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O feitio temperamental 
do deputado Flávio Flores 
da Cunha Bierrembach, 
um advogado paulistano de 
46 anos, é atribuído a seu 
avô, o caudilho gaúcho. 
Flores da Cunha. A heran­
ça „caudilhesca do relator 
derrotado da Comissão 
Mista da Constituinte não o 
aproxima, antes o afasta 
quilómetros de distância do 
brizolismo. Talvez a expli­
cação esteja no fato de ter 
este deputado polémico, 
mas cordialíssimo no trato 
pessoal, piloto exímio de 
avião (ele pilotou alguns 
aviões modernos da Royal 
Air Force, na viagem que 
fez recentemente a Lon­
dres a convite do Governo 
britânico) um ramo da 
família mais fiel ao ritua­
lismo e à hierarquia. É que 
ele é sobrinho do almirante 
e atual Ministro do Supe­
rior Tribunal Militar, Júlio 
de Sá Bierrembach. 

Assim é que o parecer do 
deputado, que muito reflete 
suas ideias e â fidelidade 
ao legalismo defendido pe­
la OAB, o aproxima mais 
da UDN histórica do que ao 
trabalhismo do PDT. Mas 
ele mesmo faz questão de 
se identificar com o que 
chama de socialismo hete­
rodoxo, algo parecido com 
a Social Democracia Euro­
peia, que ele faz questão de 
distanciar do socialismo 
moreno de Brizola. 

Nesta entrevista exclusi­
va ao CORREIO BRAZI-
LIENSE diz que, apesar de 
derrotado, continua no 
PMDB brigando pela pre­
gação histórica da fase 
oposicionista do atual par­
tido do Governo. Do episó­
dio da derrota de seu subs­
titutivo, ele diz não guar­
dar mágoas nem raiva, 
mas faz um juízo implacá­
vel dos acontecimentos que 
provacaram sua substitui­
ção na Comissão Mista na 
reunião de anteontem: "Eu 
vejo nisso tudo o primeiro 
escorregão da Nova Repú­
blica em direção ao passa­
do. 

— O senhor apresentou 
um substitutivo, que é a 
própria inversão do que 
propõe a emenda do Gover­
no. Esta é uma rebeldia do 
deputado contra o Gover­
no, do deputado contra o 
PMDB ou do deputado con­
tra os rumos que tomou seu 
partido depois que atingiu o 
poder? 

— Não. Nenhuma das 
três hipóteses. Para come­
çar, não foi um ato de re­
beldia. Eu apresentei um 
substitutivo calcado em po­
sições que eu venho defen­
dendo ao longo do meu 
mandato. E essas posições. 

por sua vez, são baseadas 
nos documentos do PMDB 
histórico. Na resistência do 
PMDB. Tomei o cuidado, 
durante estes dois últimos 
meses (depois que foi no­
meado relator) de ler e re­
ler várias vezes os discur­
sos do presidente Tancredo 
Neves, os pronunciamentos 
do Dr. Ulysses Guimarães 
e, como disse na comissão, 
eu desafio alguém a encon­
trar no meu substitutivo 
uma opinião que seja con­
trária às posições domi­
nantes do partido, ao longo 
da sua história. Por outro 
lado, não acho que meu 
substitutivo seja o oposto 
da posição do Governo. 
Não, Tanto assim, que eu 
coloquei uma fórmula téc­
nica de, permitindo a rejei­
ção da minha proposta de 
plebiscito, a aprovação da 
proposta do Governo. 

— Esta sua posição de fi­
delidade aos princípios his­
tóricos e programáticos do 
PMDB, traçados enquanto 
partido na oposição, signi­
fica que o senhor não reco­
nhece a realidade de que os 
partidos, quando na oposi­
ção, pregam uma coisa, e 
quando no Governo, fazem 
outra coisa, e muitas vezes 
opostas à pregação na fase 
oposicionista? 

— E. Isso tem sido, ao 
longo da história do Bra­
sil... 

— E do mundo, tam­
bém... 

— Eu falo basicamente 
da história do Brasil. Não 
me lembro quem foi que 
disse, durante o Império, 
que não há nada mais pare­
cido do que um conserva­
dor do que um liberal no po­
der. E isto já se dizia no 
Império. De modo que é 
possível que se aplique 
também à Nova República. 
Claro que eu não cometo o 
equívoco de confundir a Ve­
lha República com o regi­
me atual. As coisas efetiva-
mente mudaram. De ,um 
regime autocrático, mili­
tar, sem base popular, on­
de as coisas eram decidi­
das em gabinetes fechados 
do Palácio, nós passamos a 
um regime diferente, onde 
há pelo menos a oportuni­
dade de uma pessoa como 
eu manter-se independen­
te. 

—Mas se tomarmos seu 
substitutivo, vamos verifi­
car que ele cont.em itens 
demasiados polémicos, e 
não técnicos, porque tecni­
camente seu parecer é irre­
preensível. O senhor pro­
pôs o plebiscito, diante da 
indagação quanto á conve­
n iênc ia de adotar a 
Constituinte-Congressual, 
como quer o Governo e a 
Constituinte exclusiva, co­
mo prega o senhor. Politi­
camente, o plebiscito pe­
gou mal no Congresso, por 
ter sido considerado ino-

ta? 
Sob que ponto de vis-

portuno... 
Não houve nenhuma reu­

nião do PMDB, não houve 
deliberação coletiva da 
bancada a respeito de ser 
oportuna ou inoportuna es­
sa decisão. O PMDB sem­
pre sustentou que o povo, 
deveria ser consultado. 
Nós lutamos por eleições 
ao longo de 20 anos. Eu es­
tou propondo uma coisa ba­
nal, óbVia, a consulta povo. 

— Mas eu não me refiro 
somente ao PMDB mas de 
praticamente todo o Con­
gresso. 
' — E, mas isso eu consta­

to no meu próprio parecer. 
Existia uma antagonismo 
entre a posição do esta­
mento politico, que é com­
posto pelo Poder Executi­
vo, Congresso Nacional, 
partidos majoritários e até 
por frações do Poder Judi­
ciário. E, do outro lado, a 
sociedade civil brasileira, 
que não se confunde com a 
opinião pública, mas forma 
a opinião pública. E essa 
sociedade civil, pretendia 
uma Constituinte diferente 
da que fòi proposta pelo Go­
verno. 

— Eu posso interpretar 
como sendo esta uma op­
ção sua pela sociedade civil 
e não pelo estamento politi­
co a que o senhor se refe­
riu? 

i Eu vejo o 
primeiro es­
corregão da 
Nova Repú­
blica em di­
reção ao 

passado 7 
— Eu até poderia ter 

exercido esse tipo de op­
ção. Seria legitimo que eu o 
fizesse. Mas não, eu preferi 
adotar uma fórmula plebis­
citária, para que, entre as 
duas vertentes, o povo deci­
disse. 

— Mas este plebiscito, 
conforme a vontade mani­
festada pelo eleitorado, im­
plicaria que, num espaço 
de menos de dois anos, o 
Pais fosse sacudido por na­
da menos do que quatro 
eleições nacionais. O se­
nhor acha que isso é de­
mais? 

— Do ponto de vista de 
ser a eleição no Brasil um 
fato sempre traumático. As 
eleições, mesmo quando 
realizadas no espaçamento 
previsto pela normalidade 
democrática, uma fonte de 
exacerbação inflacionária, 
pelas impl icações que 
acarreta, como o empre-
guismo, como já demons­
traram as nomeações que 
precederam as eleições nas 
capitais. Estas nomeações 
já são computadas na or­
dem de 200 mil empregos 
públicos. 

— Eu vou começar pela 
última observação. O pro­
blema da manipulação do 
processo político para fins 
eleitorais. Por essa razão, 
eu propus que as inelegibi­
lidades fossem acrescidas 
dos prazos atuais, que são 
diferenciados, e por isso 
mesmo, casuísticos, para 
um prazo único e maior. E 
em segundo lugar, isto bas­
taria, para obviar essa 
constatação, que a legisla­
ção eleitoral estabelecesse 
uma proibição de contrata­
ções. O problema do Brasil 
não é contratar gente. É 
criar empregos, através da 
reativação da economia. 
Por outro lado, dizer que 
eleição inflaciona, eu ouvi 
este argumento várias ve­
zes. Este é um argumento 
que vai bem na boca do 
professor Delfim Netto. 
Quem sabe não foi por essa 
razão que, durante o gover­
no Mediei, a inflação era 
tão baixa. Porque não tinha 
eleição. Então uma eleição 
inflaciona, duas eleições 
super inf lac ionam, t r ê s 
e le ições h iper inf lac io-
nam... Então é melhor não 
fazer eleiçãode uma vez. E 
em relação aos traumas 
produzidos pelos eleitorais, 
não acredito nisso. Eu acho 
que eleição não traumatiza 
a democracia. Pelo contrá­
rio, a falta de eleições é que 
traumatiza. 

— O senhor acha, que to­
mando como base as nos­
sas raizes históricas, e o 
aprofundamento da crise 
económica, quatro eleições 
em menos de dois anos se­
riam sadias para o Pais? 

— Não. Não porque não 
são eleições comuns. O que 
eu proponho é uma eleição 
para a Constituinte, sepa­
rada das outras eleições, 
para que, durante a cam­
panha constituinte, os te­
mas constitucionais fossem 
debatidos. Saber como vai 
ser a organização do Esta­
do, quais são os poderes 
atribuídos ao Executivo, 
Legislativo, Judiciário. Co­
mo é que interagem essas 
três funções do poder. Ima­
ginar qual será o sistema 
de Governo, parlamentar 
ou presidencial. 

— Seu parecer foi venci­
do e prevaleceu a emenda 
do Governo que é a 
Constituinte-congressual 
pura e simples? 

— Prevalece o espírito da 
emenda do Governo. Por­
que na verdade foi aprova­
do um voto vencedor que 
não honra o PMDB, pois é 
tecnicamente medíocre e 
politicamente covarde. 

— Qual então a melhor 
o p ç ã o a g o r a : a 
Constituinte-Congressual 
ou a reforma da atual Cons­
tituição pelo processo de 
emendas? 

' — Eu não examinei essa 
hipótese ainda. Acho que 
isso vai depender de uma 
análise política que eu ain­
da não tive tempo de fazer. 

— O Senhor se sente um 
derrotado? 

— Não. Isso é absoluta­
mente normal no Congres­
so, eu fui vencido, apresen­
tei uma proposta que não 
foi aceita. Eu apenas acho 
melancólico que ela não te­
nha sido sequer votada, 
que tenha sido esmagado 
por um terrorismo regi­
mental. 

— O senhor sai desse epi­
sodio com raiva do PMDB? 

— Não, de forma nenhu­
ma. E saio desse episódio 
ainda mais próximo do Dr. 
Ulysses. 

— E que também foi der­
rotado na Comissão da 
Constituinte... 

— Foi derrotado comigo, 
parcialmente embora. Ele 
estava lutando por uma 
ideia que foi acolhida por 
mim no substitutivo e que, 
embora em posição diver­
gente da minha nos outros 
a s p e c t o s do p a r e c e r , 
comportou-se com a ele­
gância que lhe é peculiar. 

— O senhor é mesmo um 
ritualista, como dizem no 
Congresso? 

— Ritualista? 
— Ritualista, no sentido 

de observar com muito ri­
gor os ritos jurídicos... 

— Não. O direito é real­
mente cheio de ritos. Ele 
tem a sua liturgia própria 
que é estabelecida nas nor­
mas processuais e que no 
meu modo de entender têm 
de ser observada, sob pena 
de se caracterizar um caos 
institucional. 

— Qual foi a conclusão 
que o senhor tirou de todo 
esse episódio? 

— Eu vejo o primeiro 
grave escorregão da Nova 
República. 

— Escorregão em que di­
reção 

— Na direção do passa­
do. E se isso não for corri­
gido pelos partidos que 
apoiam o Governo, pelo 
Parlamento ou o próprio 
Governo, a Nova República 
corre risco deixar de ser 
Nova República e passar 
simplesmente a ser um No­
vo Poder. 


